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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 57/2000

Foi apresentada pela Direcção Regional do
Ambiente — Norte, nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outu-
bro, uma proposta de delimitação da Reserva Ecológica
Nacional para a área do município de Braga.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara
Municipal de Braga.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional
pronunciou-se favoravelmente à delimitação proposta,
nos termos do disposto no artigo 3.o do diploma atrás
mencionado, parecer consubstanciado em acta da reu-
nião daquela Comissão, subscrita pelos representantes
que a compõem.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 93/90,
de 19 de Março, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 213/92, de 12 de Outubro, e 79/95,
de 20 de Abril:

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Aprovar a delimitação da Reserva Ecológica
Nacional do concelho de Braga, com as áreas a integrar
e a excluir identificadas na planta anexa à presente reso-
lução, que dela faz parte integrante.

2 — A referida planta poderá ser consultada na Direc-
ção Regional do Ambiente — Norte.

Presidência do Conselho de Ministros, 1 de Junho
de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Portaria n.o 380/2000

de 28 de Junho

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipa-
mento Social, que, ao abrigo das disposições do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 360/85, de 3 de
Setembro, seja lançada em circulação, cumula-
tivamente com as que estão em vigor, uma emissão
de selos alusiva à «História do Correio por Bó ias
e Zepelins nos Açores» , com as seguintes carac-
ter ísticas:

Autor: Carlos Possolo;
Dimensão: 40 mm×30,6 mm/30,6 mm×40 mm;
Picotado: 12×12 1/2;
Impressor: Litografia Maia;
1.o dia de circulação: 9 de Outubro de 2000;
Taxas, motivos e quantidades:

85$/E 0,42 — correio por bóias — 250 000;
140$/E 0,70 — correio por zepelins —

250 000.

O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho, em 6 de Junho de 2000.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA ECONOMIA

Portaria n.o 381/2000
de 28 de Junho

O Decreto-Lei n.o 167/99, de 18 de Maio, estabelece
as normas a aplicar aos equipamentos marítimos a fabri-
car ou a comercializar em território nacional, ou que
venham a ser instalados em embarcações nacionais sujei-
tas a certificação de segurança, por força do disposto
nas convenções internacionais aplicáveis.

De acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 1.o,
nos n.os 1 e 2 do artigo 3.o, no n.o 2 do artigo 4.o, no
n.o 2 do artigo 5.o e no artigo 7.o daquele diploma,
a indicação dos equipamentos abrangidos, os instrumen-
tos internacionais aplicáveis, o processo de marcação
e a marca da conformidade, bem como os critérios míni-
mos para a avaliação dos organismos a designar, serão
fixados por portaria conjunta dos Ministros do Equi-
pamento Social e da Economia.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 1.o,
nos n.os 1 e 2 do artigo 3.o, no n.o 2 do artigo 4.o, no
n.o 2 do artigo 5.o e no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 167/99, de 18 de Maio:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento
Social e da Economia, o seguinte:

1.o Os equipamentos marítimos a que se refere o
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 167/99, de 18 de Maio,
bem como as regras das convenções internacionais e
emendas aplicáveis a cada equipamento e respectivas
normas de ensaio, constam do anexo A à presente por-
taria, que dela faz parte integrante.


